
Resumo: O objetivo deste estudo foi verificar e descrever 
as potenciais evoluções/melhorias dos resultados 
nas organizações públicas, induzidas pela proposta 
do Gespública, com base em pesquisa realizada no 
Ministério Público do Estado do Tocantins. Para tal, 
foi feito um estudo de caso analisando as três áreas: 
avaliação da gestão, simplificação de processos 
e gestão do atendimento, em que se realizam as 
ações do Gespública.  O projeto experimental aqui 
proposto baseou-se em uma reflexão e estudo do 
programa Gespública, seguidos de pesquisa e coleta 
de dados nos relatórios 2009/2010, 2011/2012 e 
2013/2014, assim como entrevista in loco, elaboração 
de resultados e análise de todas as informações e 
avaliação dos resultados. Com estudo realizado foi 
possível analisar como as técnicas dos Gespública foram 
utilizadas/implantadas, os desafios da implantação e 
consequentemente o desenvolvimento da gestão e dos 
servidores da instituição. 
Palavras-chave: Crise da Administração Pública. 
Gerencialismo. Gespública. 

Abstract: The purpose of this study was to verify 
and describe the potential changes/improvements 
of results in public organizations, induced by the 
Gespublic proposal, based on research conducted in 
the prosecution of the state of Tocantins. To this end, it 
made a case study examining three areas: management 
assessment, simplified procedures and management 
treatment, in which they carry out the actions of 
Gespublic. The trial design proposed here was based on 
a program of study and reflection Gespublic, followed 
by research and data collection in the 2009/2010, 
2011/2012 and 2013/2014 reports as well as in locus 
interview, preparation of results and analysis of all 
information and evaluating results. With a study carried 
out it was possible to analyze how the techniques of 
Gespublic were used/implemented, the challenges of 
implementation and, consequently, the development of 
the institution’s management and servers.
Keywords: Crisis of Public Administration. 
Managerialism. Gespublic.
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Introdução
No atual contexto de um mundo caracterizado pela alta competi ti vidade inerente ao 

sistema capitalista, pelas rápidas transformações do ambiente com os avanços da tecnolo-
gia, da informação, a complexidade social, devido às desigualdades sociais decorrente de má 
distribuição de renda, tudo isso aliado à trilogia do desenvolvimento sustentável que concilia 
aspectos sociais, econômicos e ambientais, tem infl uenciado diretamente a sociedade e con-
sequentemente as empresas e insti tuições prestadoras de serviço, sejam públicas ou privadas, 
a se adaptarem a essa nova realidade, a fi m de se manterem competi ti vas e sati sfazer seus 
clientes ou usuários. 

Neste senti do, as organizações públicas vêm, nas últi mas décadas, buscando mecanis-
mos para dinamizar a sua gestão, buscando aumentar os níveis de efi ciência, efi cácia e efeti -
vidade para proporcionar serviços de melhor qualidade e assim atender às demandas da so-
ciedade, equacionando as divergências que há entre a qualidade dos serviços prestados pelas 
organizações públicas e as necessidades e/ou anseios da sociedade.

O que possibilita ao Estado fazer investi mentos sociais e de infraestrutura é a geração de 
poupança pública, entretanto é necessária uma gestão estratégica na uti lização dos recursos 
públicos para que a organização obtenha um desempenho sati sfatório e isso só será possível 
através da qualidade do serviço público prestado a sociedade.

A forma de gestão pública que mais avançou no exercício coleti vo da proteção social, foi 
o chamado Estado do Bem-Estar Social, que visava garanti r os direitos sociais e o papel cada 
vez maior do Estado na promoção do crescimento econômico e competi ti vidade internacional 
(FIORI, 1993), no Brasil não houve tempo hábil para se consolidar o Estado de Bem-Estar So-
cial, pois logo após os primeiros elementos estruturantes, do Bem-Estar Social, começarem no 
Brasil, instalou-se no país uma crise fi scal nos anos 80. 

A crise fi scal ocorrida nos anos 80, que pode ser vista, por um lado, como uma crise eco-
nômica, o que se entende por difi culdades de arrecadação e aumento do custeio, e por outro, 
crise de pagamento da dívida pública, com o aumento expressivo dos juros (BENINI; NOVAES, 
2010), associada à crise de desempenho, caracterizada pela baixa qualidade na prestação dos 
serviços públicos, gerando insati sfação na sociedade pelo não atendimento de sua demanda, 
que o Estado se deparou em uma crise na administração pública, diante da pressão da socie-
dade, mais exigente, que eleva as suas reinvindicações no país redemocrati zado, após o regime 
civil-militar, por um modelo de efi ciência.

Em decorrência da crise da Administração Pública Brasileira e diante da necessidade 
da Reforma do Estado, esta sob a lógica do neoliberalismo, destacou-se o modelo de gestão 
gerencial, vinculado ao conceito da efi ciência, que passou a ganhar espaço dentro da admi-
nistração pública, propondo à transformação da administração pública burocráti ca em geren-
cial, para reverter este quadro de desempenho insati sfatório do serviço público e assim trazer 
maior qualidade de vida à população. Essa mudança implicaria na necessidade de medir o 
desempenho da administração pública, através de indicadores, da autoavaliação da gestão, 
levando ao aperfeiçoamento das organizações e a melhoria do serviço público.

Neste contexto, com o propósito de melhorar o desempenho e promover melhorias na 
Gestão Pública, visando solucionar os entraves relacionados à qualidade do serviço público 
prestado à sociedade, centrados na ideia gerencialista da efi ciência é que surge o Programa 
Nacional de Gestão Pública e Desburocrati zação – Gespública. 

Para melhor entender como o Gespública vem se propondo, de fato, ser uma ferramen-
ta, na busca pelo aprimoramento da gestão, foi realizado um trabalho no Ministério Público 
do Estado do Tocanti ns, que teve como foco de pesquisa as ferramentas do MEGP, proposto 
pelo Gespública, implementadas no Ministério Público, visando medir e descrever a evolução 
da organização pautando-se nos resultados alcançados pela implementação das ferramentas 
do Gespública.

Desta forma, foram realizadas pesquisa documental e entrevista, a fi m de descrever 
como o processo foi realizado, as potencialidades e limitações encontradas, e para fi nalizar 
a comparação do desempenho antes e após a implementação do Gespública, com intuito de 
analisar que impactos e/ou benefí cios esses procedimentos trouxeram para a sociedade. 
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Crise do estado e da gestão pública 
As mudanças econômicas e sócio-políti cas ocorridas em meio ao processo de redemo-

crati zação do país promoveram a transformação das relações entre o Estado, à sociedade e as 
organizações empresariais, é em meio às essas mudanças, na visão da abordagem societal, que 
se fala em reforma do Estado, que para Paes de Paula (2005) se confi gura como a construção 
de um modelo de gestão pública efi ciente, mais aberto às necessidades dos cidadãos brasilei-
ros, mais transparente, voltado ao interesse público e efi caz na coordenação da economia e 
dos serviços públicos. Já para Bresser Pereira (1996) a administração pública gerencial emergiu 
como resposta a crise do Estado, como forma de enfrentar a crise fi scal, reduzir os custos da 
manutenção da máquina pública e tornar mais efi ciente à administração dos serviços que cabe 
ao Estado. 

Nessa busca por uma nova gestão pública é que se confi guram os dois projetos políti cos 
em desenvolvimento e disputa, ambos, segundo Paes de Paula (2005), afi rmando que buscam 
a ampliação da democracia no país, cada uma dentro da sua visão, como seus planos e estra-
tégias em busca da efi ciência. Na abordagem gerencial, ideia defendida por Bresser Pereira 
(1996), se propõe adaptar as práti cas de gestão do setor privado para o setor público sob 
alegação da efi ciência, e o discurso societal relatado por Paes de Paula (2005), propõe a imple-
mentação de um projeto políti co que procura ampliar a parti cipação dos cidadãos na defi nição 
da agenda políti ca, criando instrumentos para possibilitar um maior controle social sobre as 
ações estatais e a formulação e implementação das ações públicas.

Segundo Paes de Paula (2005) alguns dos grandes entraves para abordagem societal fa-
zer frente à abordagem gerencial foram: as experiências de forma alternati va e fragmentada, a 
não existência de um projeto políti co que contemplasse um novo modelo de desenvolvimento 
para o Brasil frente à crise e uma proposta de reorganização do Estado, ou seja, um modelo de 
gestão pública alternati vo ao gerencialismo, além da falta de uma representação políti ca no 
poder, e com isso o gerencialismo se sobressai como a nova gestão pública.

Diante da necessidade do enfrentamento da crise fi nanceira e de desempenho do Esta-
do, do esgotamento do modelo burocráti co, na perspecti va do mundo moderno e da eminente 
necessidade da reforma, vinculado ao conceito da efi ciência, passou a ganhar espaço dentro 
da administração pública o gerencialismo, tornando-se hegemônica e com seus pressupostos, 
ideias e estratégias visava à transformação da administração pública burocráti ca em geren-
cial, para reverter este quadro de desempenho insati sfatório do serviço público e assim trazer 
maior qualidade de vida à população. 

Segundo Bresser Pereira (1996), no Brasil em 1938, temos o primeiro sinal de adminis-
tração pública gerencial, com a criação da primeira autarquia, a parti r da descentralização na 
prestação de serviços públicos para a administração indireta, através da criação, no Governo 
de Getúlio Vargas, do DASP – Departamento de Administração do Serviço Público. Entretanto, 
para Bresser, a primeira tentati va real de reforma gerencial na administração pública brasileira 
aconteceu em 1967, por Hélio Beltrão, com a Reforma Desenvolvimenti sta. Assim como tam-
bém acompanhando essa vertente de reforma administrati va do Estado em 1979 ocorreu o 
chamado Programa Nacional de Desburocrati zação, buscando restabelecer a consciência que 
o serviço público signifi ca servir ao público (BARRETO, 2007).

Até a década de 80, para Bresser Pereira (1996), quando aconteceu a eclosão da crise 
do endividamento externo, o foco da chamada modernização da administração pública era 
mecanicista, ou seja, proporcionando apenas mudança estrutural e de procedimentos admi-
nistrati vos, geralmente criando, acrescentando ou suprindo cargos, órgãos e procedimentos, 
já nos anos 90 apesar do ajuste estrutural permanecer entre os objeti vos principais, a ênfase 
deslocou-se para a reforma do Estado e principalmente para a reforma administrati va, com o 
objeti vo de redefi nir o novo Estado em um mundo globalizado. 

Nos anos 90, neste contexto, o governo Fernando Henrique Cardoso se dedicou a re-
forma da administração pública, o primeiro passou foi transformar a anti ga SAF - Secretaria da 
Administração Federal – no MARE – Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado 
com o intuito de reformar ou reconstruir o Estado, tornando a administração pública moderna 
e efi ciente, compatí vel com o capitalismo competi ti vo. 
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Em 1995, após ser discuti do, o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado foi 
aprovado pelo Congresso Nacional e publicado pela Presidência da República com a proposta 
de transformar a administração pública brasileira, de burocráti ca em administração pública 
gerencial, visando tornar o Estado menor, mais efi ciente e voltado a atender às demandas da 
sociedade. 

De acordo com Bresser Pereira (1996), o Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Es-
tado, representou um enfrentamento dos principais problemas da administração pública bra-
sileira, a presença de uma forte cultura burocráti ca e pela existência de práti cas ainda patri-
monialistas. Essa estratégia, segundo ele visava viabilizar condições para a superação desses 
problemas e assegurar ganhos de efi ciência no aparelho do Estado e aumentos na qualidade 
dos serviços prestados à sociedade, em suma o que se pretende é implantar o modelo de ad-
ministração pública gerencial, baseado nos seguintes princípios:

Focalização da ação do Estado no cidadão.
Reorientação dos mecanismos de controle para
Resultados.
Flexibilidade administrati va.
Controle social.
Valorização do servidor (BRESSER PEREIRA,1996). 

O modelo proposto, pela administração pública gerencial, para o funcionamento do 
aparelho do Estado com a Reforma do Aparelho do Estado conti nha os seguintes setores: nú-
cleo estratégico, ati vidades exclusivas, serviços não exclusivos e produção de bens e serviços 
para o mercado (BRESSER PEREIRA,1996).

A mais recente proposta de Reforma Administrati va do Estado chama-se Gespública – O 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocrati zação, esse foi insti tuído em 2005 com 
foco em uma gestão voltada para o cidadão, para os resultados, que tenha a preocupação de 
se autoavaliar, buscando medir o desempenho da gestão, que se uti lize da simplifi cação como 
forma de efi cienti zar seus processos. 

A proposta do Gespública
O Decreto nº 5.378 de 23 de fevereiro de 2005 insti tuiu o Gespública, que é o resultado 

da evolução histórica de diversas iniciativas do Governo Federal para a promoção da gestão 
pública de excelência, visando a contribuir para a qualidade dos serviços públicos prestados 
ao cidadão e para o aumento da competi ti vidade do País (Disponível em: www.gespublica.gov.
br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

O Modelo de Excelência em Gestão Pública (MEGP) é a referência para as organizações 
públicas que aderem ao Gespública, ele contém suas diretrizes expressas em seus critérios de 
excelência gerencial (liderança, estratégias e planos, cidadãos, sociedade, informação e conhe-
cimento, pessoas, processos e resultados) e suas técnicas e tecnologias como, por exemplo: 
a Carta de serviços ao Cidadão, o Instrumento Padrão de Pesquisa de Sati sfação, o Guia de 
Gestão de Processos, o Guia ‘d’ Simplifi cação Administrati va e o Instrumento de Avaliação da 
Gestão (Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019). 

As ações do programa estão desdobradas em três áreas:
Avaliação da Gestão
Simplifi cação de Processos 
Gestão do Atendimento (Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. 

de 2019). 

Avaliação da gestão
O processo de avaliar a gestão de uma organização pública dentro da visão do Gespú-

blica signifi ca verifi car o grau de adequação das suas práti cas de gestão em relação ao MEGP. 
A avaliação permite tanto identi fi car os pontos fortes quanto as oportunidades de melhoria, 
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essas podem ser consideradas como aspectos gerenciais menos desenvolvidos em relação ao 
MEGP, logo são objetos das ações de aperfeiçoamento (Disponível em: www.gespublica.gov.br. 
Acesso em: 25 de jun. de 2019).

O MEGP foi desdobrado em três “níveis” de avaliação, com a fi nalidade de facilitar o 
processo de avaliação conti nuada da gestão, esses três instrumentos sugerem uma evolução 
do processo de autoavaliação (Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. 
de 2019).

Figura 1. Instrumentos para avaliação da gestão pública. 

Fonte: Adaptado do Gespública (IAPG 2009/2010, p. 10).

Os três instrumentos para avaliação da gestão pública consti tuem-se do mesmo conjun-
to de conceitos e parâmetros de avaliação da gestão, variando apenas o nível de exigência de 
cada um. O Instrumento de Avaliação da Gestão Pública (IAGP) uti liza uma escala de pontuação 
de 0 a 1000 pontos, sendo que o IGAP 250 e 500 pontos é uma versão simplifi cada do IAGP 
1000 pontos, logo o IAGP de 1000 pontos equivalem à plena aplicação dos princípios, funda-
mentos e conceitos de excelência em gestão pública (Disponível em: www.gespublica.gov.br. 
Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Para a práti ca da autoavaliação conti nuada da gestão é necessário o cumprimento das 
etapas, conforme mostra a Figura 2.

Figura 2. Instrumentos para avaliação da gestão pública.

Fonte: Adaptado do Gespública (IAPG 2009/2010, p. 11).
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O primeiro ciclo de avaliação é o início da gestão da organização em relação ao MEGP 
e consiste na realização da autoavaliação que é contemplada pelo planejamento da melho-
ria, que é decorrente das oportunidades de melhorias identi fi cadas na avaliação, podendo ser 
transformadas em metas a serem ati ngidas em determinado período e formalizadas em um 
plano de ação de melhorias da gestão, esse processo se repete em ciclos contí nuos e ininter-
ruptos.

A organização que implantou o Gespública, quando julgar conveniente poderá optar por 
parti cipar do Prêmio Nacional da Gestão Pública (PQGF), para ter sua gestão reconhecida ou 
premiada pelo esforço da melhoria contí nua da sua gestão.

No IAGP, cada parte do MEGP foi desdobrada em oito critérios de avaliação, que orien-
tam as organizações públicas na adoção de práti cas de excelência em gestão para que elas 
ati njam padrões elevados de desempenho e de excelência em gestão (Disponível em: www.
gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Figura 3. Representação gráfi ca do modelo de excelência em gestão pública.

Fonte: Adaptado do Gespública (IAPG 2009/2010, p. 31).

A Figura 3 representa grafi camente o modelo, destacando a relação entre suas partes.

O primeiro bloco – Liderança, Estratégias e Planos, Cidadãos e Sociedade - pode ser 
denominado de planejamento. 

O segundo bloco – Pessoas e Processos - representa a execução do planejamento. 
O terceiro bloco – Resultados – representa o controle. 
O quarto bloco – Informações e Conhecimento - representa a “inteligência da organiza-

ção”. Esse bloco dá à organização a capacidade de corrigir ou melhorar suas práti cas de gestão 
e, consequentemente, seu desempenho (Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 
25 de jun. de 2019).

Simplifi cação de processo  
Em seu coti diano, as organizações desenvolvem inúmeras ati vidades, que levam à pro-

dução dos mais variados resultados na forma de produtos e serviços, tais ati vidades, podem 
ser denominadas de processos organizacionais (de apoio ou fi nalísti cos), esses de forma inte-
grada, trabalham no senti do de promover a consecução dos objeti vos principais da organiza-
ção, diretamente relacionados à sua missão (Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso 
em: 25 de jun. de 2019). 

A desburocrati zação, para o programa Gespública, está relacionada a duas vertentes: a 
primeira, no seu senti do original de desregulamentação de normas (leis, decretos, portarias, 
atos normati vos etc.) que interferem de maneira exagerada nas relações de direito e obriga-
ções entre Estado e cidadão. A segunda refere-se à simplifi cação de processos, procedimentos, 
roti nas ou ati vidades, que geram fl uxos desconexos na tramitação de documentos que não 
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agregam qualquer valor ao serviço prestado pelo Estado (Disponível em: www.gespublica.gov.
br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Nesse senti do o guia de simplifi cação de processos administrativos, do Gespública, foi 
elaborado com a fi nalidade de auxiliar as organizações públicas interessadas em simplifi car 
seus processos e normas, de forma a proporcionar a melhoria da qualidade de seus serviços, 
é uma ferramenta de trabalho práti ca, para realizar a análise e melhoria de processos organi-
zacionais. O guia está organizado em quatro grandes etapas: Planejamento da Simplifi cação, 
Mapeamento do Processo, Análise e Melhoria dos Processos e Implementação das Melhorias 
(Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Gestão do atendimento 
Em relação à área de atendimento, a técnica da Carta de Serviços é um documento 

elaborado por uma organização pública que visa informar aos cidadãos: quais os serviços pres-
tados por ela, como acessar e obter esses serviços e quais são os compromissos com o aten-
dimento e os padrões de atendimento estabelecidos (Disponível em: www.gespublica.gov.br. 
Acesso em: 25 de jun. de 2019).

A Carta de Serviços traz benefí cios para: o cidadão, que conhece os serviços e seus res-
pecti vos requisitos, facilitando assim o acesso a seus direitos, para a organização, que legiti ma 
a sua imagem perante a sociedade e estabelece uma relação de confi ança entre organização 
e cidadãos através de uma gestão transparente e também para a sociedade, com uma maior 
credibilidade em relação à Administração Pública e maior visibilidade dos serviços públicos 
(Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Os princípios fundamentais da Carta de Serviço ao Cidadão são: parti cipação e compro-
meti mento, informação e transparência, aprendizagem e parti cipação do cidadão, princípios 
esses que têm como fi nalidade o foco no cidadão e a indução do controle social (Disponível 
em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Para oferecer um maior esclarecimento a respeito desta área de atuação do programa, 
faz-se necessário abordar suas duas principais ações: Padrões de Qualidade do Atendimento 
ao Cidadão e Avaliação da Sati sfação do Usuário dos Serviços Públicos (Disponível em: www.
gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Para a análise do nível de sati sfação dos usuários do serviço público foi desenvolvido um 
questi onário de pesquisa padronizado, o IPPS (Instrumento Padrão de Pesquisa de Sati sfação) 
para adequar a qualquer organização pública. O objeti vo básico do IPPS é avaliar a sati sfação e 
além de prover as organizações públicas de informação gerencial úti l para melhoria da gestão 
(Disponível em: www.gespublica.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

O IPPS foi desenvolvido com o propósito básico de permiti r a todas as organizações, in-
clusive as com poucos recursos, as que não dispõem de pessoal qualifi cado na área de pesqui-
sa social e estatí sti ca implementarem a avaliação de sati sfação, nesse senti do foi desenvolvido 
um soft ware de auxílio ao processo de pesquisa e análise dos resultados. O IPPS dispõe de três 
módulos: módulo geral, específi co e temáti co, cabendo a cada organização escolher, entre os 
itens disponíveis, aqueles que forem mais adequados ao seu ti po de serviço prestado, aos seus 
interesses gerenciais e os recursos disponíveis para a pesquisa (Disponível em: www.gespubli-
ca.gov.br. Acesso em: 25 de jun. de 2019).

Metodologia
Segundo Marconi e Lakatos (2008) metodologia “responde, a um só tempo, às questões 

como?, com quê?, onde?, e quanto?”.
Desta forma, para a realização do trabalho foi uti lizado pesquisa bibliográfi ca em livros, 

periódicos, revistas e internet, a fi m de obter referências conceituais para um melhor embasa-
mento no desenvolvimento do trabalho e para uma análise empírica foi realizada uma pesqui-
sa de campo qualitati va, de caráter exploratório, por meio de um estudo de caso “um estudo 
de caso é uma pesquisa empírica que investi ga um fenômeno contemporâneo dentro de seu 
contexto real; as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são claramente evidentes e 
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múlti plas fontes de evidências são uti lizadas” (SOARES, 2001).
Uma entrevista estruturada, que é entendida por Marconi e Lakatos (2008) como as que 

seguem roteiro previamente defi nido com perguntas preestabelecidas com a organização foco 
do estudo de caso, quanto por entrevista não estruturada que permitem, segundo as autoras, 
maior liberdade e amplitude de exploração da questão, foi realizada para a coleta de dados. 
Assim como também foi uti lizada a pesquisa a documentos consti tuídos pelas técnicas do Ges-
pública (Autoavaliação – Relatórios de Gestão), relatórios de controle dos resultados e conver-
sas com a equipe para ti rar dúvidas e fazer possíveis questi onamentos no desenvolvimento e 
implantação do Gespública. 

Quanto à análise e a interpretação dos dados foram às etapas do trabalho que corres-
ponderam à apresentação dos resultados obti dos na pesquisa e sua análise relacionada aos 
objeti vos e hipóteses do trabalho (RAUEN, 1999). Na análise foi feito um comparati vo dos indi-
cadores antes e após as melhorias implantadas, para fi ns de comparação entre o conceitual, à 
aplicação práti ca e os resultados, visando verifi car a evolução da organização. 

Resultado
Através do estudo do programa Gespública e do conhecimento do trabalho desenvolvi-

do no MPE-TO, pode-se concluir que os três ciclos de autoavaliação demonstraram a evolução 
na gestão, vez que essa alcançou pontuação de destaque no programa Gespública, saltando 
de 109 para 586 pontos, que medem a amadurecimento da insti tuição em termos administra-
ti vos.

Na Avaliação da Gestão, a conscienti zação da importância da parti cipação do servidor 
público é fundamental para a realização da autoavaliação, vez que essa permite identi fi car 
tanto os pontos fortes da gestão, quanto às oportunidades de melhoria, isso possibilita na 
elaboração do mapeamento dos processos a reti rada dos gargalos, a manutenção dos pontos 
positi vos, aprimorando assim o processo e melhorando a qualidade dos serviços prestados ao 
cidadão. 

Cumprir a realização de todas as oportunidades de melhoria é o objeti vo principal, en-
tretanto um dos principais obstáculos é a questão fi nanceira, vez que do orçamento do MPE-
-TO aproximadamente 80% é comprometi do com folha de pagamento, logo fi ca disponível 
para custeio e investi mento somente 20% do orçamento da insti tuição, o que difi culta a im-
plementação de certas oportunidades de melhoria, como: adequação da infraestrutura das 
Promotorias, a questão da estruturação dos cargos e salários, portanto foi necessário incluí-las 
em um planejamento a longo prazo e para tal foi realizado um planejamento do orçamento 
dentro do PPA - Plano Plurianual, além da buscar ampliar os recursos junto ao Estado e outro 
fator crucial é a efetividade dos participantes envolvidos no Gespública, pois já há um número 
reduzido de pessoas por área para realização deste trabalho e se os servidores de determinada 
área não colaborarem aquela área ficará comprometida. 

Na Simplifi cação dos Processos o objeti vo é eliminar os gargalos para que os processos 
fl uam da melhor forma e o mais rápido possível, neste senti do houve um grande avanço com a 
informati zação dos processos, o que hoje é uma realidade em curso no MPE-TO com o advento 
do processo eletrônico, com isso foi possível à disponibilização para análise em tempo real, 
a economia de custos de matérias e transportes, a rapidez no recebimento, no despacho e a 
possibilidade de acompanhar e fi scalizar claramente o cumprimento dos prazos, entre outros 
benefí cios.

Quanto a Gestão do Atendimento o Ministério Público é um órgão diferenciado na sua 
atuação, uma vez que é um órgão meio no processo judiciário, por esse moti vo fi ca difí cil men-
surar os resultados que não dependem da atuação do Ministério, pois esse resultado depende 
da Secretaria de Segurança Pública, do Tribunal de Justi ça, por exemplo, por isso optou-se 
por mensurar o esforço do Ministério Público, pois a dependência de outros órgãos inviabiliza 
mensurar o resultado que a sociedade tem.

Uma das melhorias implementadas de extrema relevância nesta área, foi à carta de 
serviço ao cidadão, que informa o cidadão sobre a atuação do Ministério Público, de quem ele 
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depende, de quem cobrar os resultados, para que seja visível sua atuação. 
Ainda quanto ao atendimento outro foco das ações foi qualifi cação das pessoas do aten-

dimento, que é terceirizado, houve a qualifi cação desses para que preste um atendimento de 
excelência, por exemplo: saber prestar a devida informação, encaminhá-lo ao setor específi co 
e também se destaca outro ponto nas oportunidades de melhoria relacionado à segurança 
insti tucional no senti do de evitar represaria em decorrência de sua atuação. 

Buscando aumentar os canais de comunicação e a proximidade do cidadão com o Minis-
tério Público foi implantado o Café com o Promotor que é um programa no rádio para esclare-
cer sobre atuação do Ministério Público e ti rar dúvidas.

Para verifi car a qualidade no atendimento, foram desenvolvidas duas linhas de pesqui-
sa, a primeira refere-se à sati sfação do atendimento no MPE-TO, que consiste de um formulá-
rio entregue aos cidadãos que foram atendidos no Ministério Público para avaliarem o aten-
dimento e esse material é depositado em uma urna. A segunda é uma pesquisa de impacto, 
realizada por uma empresa terceirizada especializada na área de pesquisa para mensurar a 
nível regional a sati sfação da população que buscou o atendimento do Ministério Público, a fi m 
de medir a popularidade do Ministério Público, a sati sfação em relação ao serviço, verifi cando 
assim o nível de reconhecimento que o Ministério Público se encontra na sociedade, na busca 
pela consolidação da Insti tuição a exemplo da Polícia Federal, Bombeiros inserindo assim Mi-
nistério Público neste rol de insti tuições consolidadas. 

Por fi m, cabe ressaltar que assim como é fundamental o papel do servidor na elaboração 
da autoavaliação é crucial o papel do cidadão/usuário exercer sua função no controle social.

Considerações Finais
Parti ndo do pressuposto da “tradição histórica” do serviço público no país ser caracte-

rizado negati vamente por práti cas patrimonialistas que deixa de lado a função do Estado de 
garanti r os serviços públicos a todos sem disti nção e prega a defesa dos interesses próprios, 
através de práti cas como o nepoti smo, apadrinhamento políti co, não zelando assim pela efi ci-
ência da gestão pública, após o estudo realizado no MPE-TO verifi cou que a melhoria na efi ci-
ência da gestão pública representa um grande avanço na Gestão Pública. 

A mudança cultural proposta pela Gespública é refl eti da tanto no servidor pela cons-
cienti zação do papel fundamental no processo da autoavaliação, vez que a sua parti cipação 
efeti va fará o diferencial, refl eti rá a realidade da insti tuição e possibilitará melhoria no serviço 
público, tanto para o cidadão que deve se conscienti zar e exercer seu papel no controle social, 
afi nal os serviços públicos prestados são retorno dos impostos pagos ao governo, a principal 
fonte de receita deste, logo, cabe ao cidadão usufruir dos serviços públicos e avaliá-los por vias 
legais.

No que diz respeito à receita pública, sendo a maior fonte desta os impostos, que so-
brecarrega o cidadão brasileiro com as altas cargas tributárias impostas, a arrecadação tem 
bati do recordes, desta forma, onde e como estão sendo aplicados esses recursos? Sendo assim 
a questão apenas da melhoraria de processos não seria garanti a de efi ciência, iria além: Como 
está sendo distribuídos esses recursos? Empregados em que? Que retorno social (educação, 
transporte, saúde, segurança, cultura, entre outras áreas), que garanti ria Estado de Bem Estar 
Social, está propiciando para a sociedade procedendo o governo nessa atual forma? 

Desta forma, a Reforma do Estado é algo bem amplo que engloba: reforma previdenciá-
ria, reforma agrária, reforma tributária, reforma administrati va e, sobretudo uma reforma po-
líti ca que modifi que as relações entre Estado e sociedade com maior envolvimento da mesma, 
logo se vê que o Gespública, enquanto reforma administrati va, representou sim um avanço na 
Gestão Pública Brasileira, mas ainda é uma peça desse “quebra-cabeça” que compõe a reforma 
do Estado. 

Por fi m, há que se considerar que o tí tulo uma nova gestão pública referindo-se ao 
Gespública é algo contraditório, vez que o Gespública não desenvolveu um modelo de gestão 
próprio às especifi cidades do setor público, o que ele fez de fato foi uma adaptação das ferra-
mentas da gestão privada ao setor público.
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